
9
Vulnerabilidade socioambiental e
capacidade adaptativa de pequenas
cidades da MMP face à
emergência climática

Ca
pít

ulo

Silvia Zanirato, Guilherme Dias, Isabela Cavaco, Paulo
Marcelo de Souza, Ariane Rezende e Fernando Amaral

Introdução
A vulnerabilidade de áreas urbanas às mudanças climáticas tem mereci-
do especial atenção nos estudos e pesquisas, em particular os voltados
para os fatores que tornam pessoas e lugares mais propensos a sofrer os
impactos decorrentes da variabilidade climática, que devem ser mais acen-
tuados no decorrer deste século (IPCC, 2007; 2014; MARTINS & FERREIRA,
2010; NOBRE & YOUNG, 2011; WOLF, 2011; HAMIM et al., 2014; DI GIULIO
et al., 2019; LEAL FILHO et al., 2019). Nessa direção a vulnerabilidade é um
conceito chave e a ele se associa a capacidade de adaptação em face da
exposição e sensibilidade de espaços urbanos (WOLF, 2011).

Esses temas norteiam o presente texto que tem por objetivo tratar da
vulnerabilidade socioambiental e da capacidade adaptativa em pequenas
cidades da Macrometrópole Paulista – MMP diante da emergência climá-
tica. Para isso são analisados os indicadores mais significativos em termos
de vulnerabilidade, consideradas as ações mais urgentes para adaptação
que podem ocorrer em nível local e as barreiras que se impõem a essas
localidades em relação à necessária adaptação.

Com esse objetivo o capítulo se vale de uma metodologia de análise
multivariada, que primeiro recorre à literatura recente sobre o assunto, com
textos buscados nas plataformas Web of Science, Scopus e Google Scholar
relacionados aos parâmetros temáticos: mudanças climáticas, indicado-
res de vulnerabilidade e capacidade adaptativa em áreas urbanas e aos
parâmetros linguísticos dos idiomas português, inglês e espanhol. A busca
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levou à seleção de 39 textos entre os mais citados pelos pares acadêmi-
cos. Esses textos foram lidos e analisados por meio da técnica de análise
de conteúdo, fundada em Bardin (2009), qual seja: seleção do corpus a ser
analisado e leitura flutuante que traz à reflexão hipóteses e questio-
namentos pertinentes ao conteúdo dos temas. A análise dessa bibliogra-
fia favoreceu sua empregabilidade em relação às vulnerabilidades das
localidades escolhidas para este texto: as pequenas cidades da MMP.

O conceito de pequenas cidades difere da percepção popular de
“cidades pequenas”. As pequenas cidades são aqui consideradas com base
nas leituras de Bell e Jayne (2009), Maia (2010) e Corrêa (2011). Trata-se
de locais com tamanho, origem e função semelhantes. Todos têm popu-
lação em torno de 20 mil habitantes, possuem fortes relações com o cam-
po, experimentam crescimento lento e um histórico de enfraquecimento
socioeconômico e populacional (podendo inclusive registrar decres-
cimento populacional). Somados a esses fatores, são locais que apresen-
tam “incipiente oferta de serviços e ainda um comércio bastante restrito”
e pouca ou quase nenhuma dinâmica econômica, e que “não conseguem
nem mesmo desempenhar uma centralidade em uma microrregião”
(MAIA, 2010, p. 22).

Considerando as regiões que formam a MMP e que apresentam maior
quantidade de municípios que se enquadram no conceito de pequenas
cidades, a pesquisa se voltou para a Região Metropolitana do Vale do
Paraíba e Litoral Norte – RMVPLN e Região Metropolitana de Sorocaba –
RMS, encontrando 31 municípios considerados pequenas cidades. Para
cada um foram buscadas variáveis que favorecem a construção de indi-
cadores. Em seguida foi realizado o agrupamento de indicadores em ín-
dices capazes de favorecer a compreensão das vulnerabilidades socioam-
bientais. Um indicador é considerado uma medida ou métrica elaborada
a partir de dados verificáveis que condensam complexidade e veiculam
informações (HINKEL, 2011). Os indicadores são apropriados para abor-
dar vulnerabilidades de possíveis danos futuros em escalas locais, quan-
do os sistemas podem ser definidos de forma restrita e os argumentos
indutivos podem ser construídos (HINKEL, 2011; KABISH et al., 2016).

Também foram consideradas para análise as características do meio
físico que tornam o lugar mais ou menos instável a processos desenca-
deados por eventos climáticos. Essas características comportam dados



relacionados à geologia, geomorfologia, pedologia, clima e hidrografia,
que possibilitam melhor compreensão das ameaças naturais e do incre-
mento dessas ameaças em face de atividades antrópicas ligadas às formas
de uso e ocupação do solo.

Para a compreensão das vulnerabilidades socioambientais foram
consideradas três dimensões de variáveis cumulativas ou sobrepostas:
ambiental, social e institucional.

A dimensão social abrange os temas população, trabalho, rendimen-
to, saúde e educação, que possibilitam identificar (in)equidades que au-
mentam ou diminuem a capacidade de preparação social para a respos-
ta e recuperação em face de um acontecimento perigoso ou de um de-
sastre. A idade, por exemplo, afeta a mobilidade; se requer cuidados espe-
ciais; a renda diz respeito à capacidade de absorver danos e de recupera-
ção; o grau de escolaridade indica capacidade cognitiva de interpretação
e apropriação das mensagens relativas às ameaças.

A dimensão ambiental comporta aspectos como cobertura vegetal, uso
e ocupação do solo e saneamento. A cobertura vegetal e o uso e ocupação
do solo permitem identificar remanescentes naturais e áreas que sofreram
atividades antrópicas e que, dependendo do tipo de ocupação, podem tor-
nar o entorno urbano mais ou menos propenso a ameaças. As condições de
saneamento, por sua vez, permitem se acercar de ações que podem conter
ou intensificar processos climáticos, como a erosão, a depender do estado
da drenagem urbana, da coleta e tratamento de resíduos, do esgotamento
sanitário e da oferta de água tratada. Os eventos hidrológicos podem com-
prometer o abastecimento de água, a coleta e tratamento de esgotos, a dre-
nagem urbana e o controle de inundações, bem como a coleta e disposição
final de resíduos sólidos (BRITTO & FORMIGA-JOHNSSON, 2010).

A dimensão institucional se vale da existência de políticas e ações
organizadas destinadas a normatizar os modos de uso e ocupação do
espaço e de contenção de riscos. O trabalho com os indicadores implicou
na seleção do corpo de variáveis e no agrupamento nas dimensões defi-
nidas, seguido da interpretação das dimensões a partir da atribuição de
graus de vulnerabilidade na escala de 1 a 5: muito alta (5), alta (4), média
(3), baixa (2) e muito baixa (1). Esses graus se fundaram em trabalhos como
os de Leal Filho et al. (2019) e do SEADE (2010) e mostraram-se pertinen-
tes agregar valores de diferentes unidades de medida.
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A análise das dimensões em seu conjunto resultou na classificação
das vulnerabilidades dos municípios, agrupados por região administrati-
va em Muito alta: muito alta exposição a extremos climáticos com quase
nenhuma infraestrutura para enfrentar e acesso muito limitado a meios
para se adaptar; Alta: alta exposição a extremos climáticos com pouca
infraestrutura para enfrentar e acesso limitado à tecnologia e recursos;
Média: exposição moderada a extremos climáticos com alguma infraes-
trutura para enfrentar e algum acesso à tecnologia e recursos; Baixa: menor
exposição (em comparação com os outros), com infraestrutura para lidar,
e com acesso mediano a tecnologia e recursos; Muito baixa: pouca expo-
sição e acesso aos meios para lidar com os eventos anunciados (LEAL FI-
LHO et al., 2019).

As condições de vulnerabilidade socioambientais encontradas leva-
ram à definição de prioridades para medidas adaptativas e possibilidades
de atendimento das prioridades, a partir das condições encontradas nos
municípios selecionados.

Com esse escopo o texto foi organizado de modo a considerar pri-
meiramente a importância de ações adaptativas em espaços urbanos
vulneráveis às variações climáticas; na sequência se voltou para as ques-
tões que envolvem pequenas cidades, considerando que a maioria das
análises referentes a ações adaptativas em áreas urbanas se concentram
em cidades de grande e médio porte, resultando em lacunas de conheci-
mento dessas ações no que se refere ao que se concebe como pequena
cidade. Tendo em vista que a maior ou menor vulnerabilidade se faz pre-
sente em conformidade com as características físicas do lugar, no texto se
fez estudos dessa natureza para as regiões que comportam a maioria das
pequenas cidades da MMP: RMVPLN (23 municípios) e RMS (8 municípi-
os). Na continuidade foram apresentados e analisados os indicadores das
localidades e definidos graus de maior ou menor vulnerabilidade, que
permitiram a ação seguinte de identificação das prioridades de interven-
ções com vistas à diminuição da vulnerabilidade socioambiental. As bar-
reiras que se apresentam para a consecução de ações adaptativas de res-
ponsabilidade pública foram tratadas logo após, e o texto se encerrou com
a análise dos desafios que permanecem para que possa haver a diminui-
ção das vulnerabilidades nas pequenas cidades da MMP, contempladas
neste estudo.



Mudanças climáticas e medidas adaptativas
As mudanças climáticas representam um sério desafio para o desen-

volvimento urbano em face da alta concentração humana que favorece a
ampliação de riscos decorrentes de eventos extremos. Segundo dados das
Nações Unidas, 54% da população mundial vive em áreas urbanas, pro-
porção que deve aumentar para 66% até 2050 (UN-HABITAT, 2008; LEAL
FILHO et al., 2019).

Como resultado desse crescimento urbano as cidades se tornam mais
suscetíveis a impactos severos decorrentes de eventos como ondas de
calor, ventos fortes, precipitação intensa que provoca tempestades, inun-
dações, deslizamentos de terra ou seca com a escassez de água, entre
outros (UN-HABITAT, 2008; LEAL FILHO et al., 2019; NOBRE et al., 2010).

Para diminuir a intensidade dos impactos é fundamental que se ado-
tem medidas adaptativas que permitam às cidades se prepararem, parti-
cularmente as relacionadas à infraestrutura e ao oferecimento de servi-
ços básicos (IPCC, 2007; WOLF, 2011; HAMIM et al., 2014; DI GIULIO et al.,
2019; LEAL FILHO et al., 2019).

A adaptação às mudanças climáticas corresponde ao que dispõe o
Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) e o National
Research Council (NRC, 2010) a ajuste em sistemas naturais ou humanos
em resposta a estímulos climáticos reais ou esperados ou seus efeitos, que
moderam danos ou exploram oportunidades benéficas (IPCC, 2007).

A adaptação é semelhante a outras inovações de política: requer o
gerenciamento do enquadramento da questão ao mesmo tempo em que
aumenta a conscientização, gera sanções e incentivos, desenvolve opções
viáveis e institucionaliza as políticas selecionadas (HAMIM et al., 2014;
PASQUINI, 2020).

Os estudos que contemplam ações adaptativas em áreas urbanas, em
sua maioria, visam cidades de grande e médio porte, resultando em lacunas
de conhecimento dessas ações em cidades pequenas e em cidades localiza-
das em economias menos desenvolvidas (HAMIM ET AL., 2014; WAMSLER &
BRIK, 2014; PASQUINI, 2020; BAUSCH & KOZIOL, 2020). Contudo, são justa-
mente as pequenas localidades em países em desenvolvimento as que de-
vem sofrer com a ausência de infraestrutura e de capacidade de articulação,
de sistemas de alerta e de estruturas institucionais capazes de dar resposta
aos desastres naturais e impactos ambientais (NOBRE & YOUNG, 2011).
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Essas considerações bibliográficas estimulam o estudo aqui desen-
volvido, centrado na análise das vulnerabilidades socioambientais e em
perspectivas para a adaptação necessária ao enfrentamento da variabili-
dade climática em pequenas cidades da Macrometrópole Paulista.

A adaptação em pequenos municípios da MMP
O Brasil tem atualmente mais de 80% de sua população vivendo em

áreas urbanas, o que aumenta a preocupação com as mudanças do clima
nesses espaços (NOBRE et al., 2010). Os impactos tendem a exacerbar os
riscos já existentes nas cidades, explicitando as inadequações nas capa-
cidades dos governos locais em lidarem com as deficiências de infraes-
trutura e de serviços básicos (DI GIULIO et al., 2019).

O Estado de São Paulo, com mais de 43 milhões de habitantes e res-
ponsável por mais de 32% do PIB nacional, é um dos precursores na ques-
tão climática em face de acordos como a Política Estadual de Mudanças
Climáticas (2009) e o Protocolo Climático (2015). Ainda assim, como cons-
tatado por Di Giulio et al. (2019), o Pacto Global de Prefeitos pelo Clima e
Energia (Global Covenant of Mayors for Climate & Energy, 2017) contou
com adesão de apenas três cidades do Estado de São Paulo entre as 33
cidades brasileiras que firmaram o acordo.

Não obstante, no relatório Vulnerabilidades das Megacidades Brasi-
leiras às Mudanças Climáticas: Região Metropolitana de São Paulo (2010)
se projeta um aumento de 2°C a 4°C na temperatura média anual para o
fim deste século, com o aumento no número de dias e noites quentes e
a diminuição no número de dias e noites frios (NOBRE et al., 2010). No
relatório também é prevista uma elevação média na temperatura da re-
gião de 2°C a 3°C entre 2070 e 2100, o que levará a dobrar o número de
dias com chuvas intensas (acima de 10 mm) e a agravar as enchentes que
são recorrentes em todo verão.

Somado a ele, o Painel Brasileiro de Mudanças do Clima (2013), es-
tima para a região sudeste um aumento de 1°C (2040) e 3°C (2100) nas
temperaturas médias regionais, acompanhado de aumento nas chuvas de
5% a 10% até 2040 e 30% até 2100, com ocorrências de tempestades mais
intensas, riscos de inundações, enxurradas e deslizamentos de terra e
ondas de calor mais frequentes.



Por essas razões, é imprescindível que nas cidades se adotem políti-
cas voltadas à adaptação, com ações de prevenção e proteção em face às
vulnerabilidades já presentes e às futuras.

A RMS teve estudos desenvolvidos por Silva e da Silva (2016) que
constataram que as temperaturas máximas e mínimas durante o período
de 2012 a 2013 mostraram-se elevadas no período de verão e mais bai-
xas no inverno. Também identificaram forte oscilação e maior amplitude
térmica nas estações de transição primavera e outono, sendo que nos
meses de inverno a umidade relativa do ar ficou abaixo dos 20%.

A possibilidade de incremento de eventos climáticos nas pequenas
cidades da parte Nordeste da RMVPLN foi examinada no âmbito do pro-
jeto Fapesp 2011/51016-9 “Vulnerabilidade do patrimônio cultural do Vale
Histórico Paulista às mudanças climáticas globais”. As simulações do cli-
ma, utilizando modelos regionais, identificaram cenários futuros (2070)
com um aumento médio de 3°C nas temperaturas máxima e mínima e uma
leve diminuição da umidade relativa, bem como aumento da precipitação
nos períodos de primavera e incertezas em relação aos períodos em que
podem ocorrer chuvas intensas (ZANIRATO et al., 2014). Já para a região
em torno de Taubaté, as análises de Horikoshi e Fisch (2007), de Santos e
Fisch (2016) e de Silva e Fish (2019) indicaram tendência ao aumento nas
precipitações e na temperatura do ar. A probabilidade é de aumento de
9,2% das precipitações para o período de 2011-2040 (SILVA & FISH, 2019)
e de “um aumento da temperatura média anual do ar em 3,6°C, e um au-
mento na precipitação acumulada anual em 231 mm, equivalente a apro-
ximadamente 17% da normal climatológica para o intervalo de tempo
2071-2099” (SANTOS & FISCH, 2016, p. 1068).

É sabido que a maior ou menor exposição de lugares aos efeitos da
variabilidade climática está relacionada com a localização física e as con-
dições do ambiente natural (PELLING, 2003). Áreas com rochas pouco co-
esas podem intensificar processos erosivos e se agravarem a depender da
altitude, declividade, estabilidade dos solos; intensidade da precipitação,
da hidrografia e da densidade e estabilidade da cobertura vegetal. Esses
fatores podem resultar também em maior ou menor frequência de inun-
dação.

A exposição dos lugares aos efeitos da variabilidade climática se
entrelaça ainda a outros fatores como o tipo de ocupação, a existência de
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estruturas de contenção de riscos e à capacidade de organização políti-
co/institucional de gestão das localidades com ações preventivas.

Para compreender como e se esses fatores se colocam em relação aos
pequenos municípios, objetos desta análise, explicitamos inicialmente a
caracterização do meio físico onde se encontram as pequenas cidades da
RMVPLN e da RMS.

Caracterização física das regiões em estudo
Os municípios da RMVPLN assinalados como pequenas cidades es-

tão distribuídos pelas terras altas que compõem o Vale do Rio Paraíba do
Sul. Situam-se em relevo de escarpas, serras, morros e morrotes consti-
tuídos predominantemente por rochas cristalinas, com declividades mé-
dias e altas, com valores acima de 15% e formação de solos nas tipologias
argissolos, latossolos vermelho – amarelos e cambissolos háplicos, ou seja,
solos relativamente rasos. São regiões de elevada suscetibilidade a pro-
cessos de escorregamentos em função das altas declividades, tipos de solo
e presença de blocos rochosos aflorantes em vertentes de encostas
(AB´SABER, 2000; SÁTIRO, et al., 2013). A cobertura vegetal compreende flo-
restas ombrófila densa alto montana (Mata Atlântica Alto Montana) e den-
sa montana (Mata Atlântica Montana) nas terras altas das faixas norte e sul
de todo o Vale; pastagens, cultivo de eucalipto e áreas urbanas ocupam o
lugar da floresta outrora existente. A temperatura média encontra-se em
23°C e o índice pluviométrico anual é em média de 1400 mm, com concen-
tração expressiva (em torno de 70%) entre a primavera-verão (NUNES &
CALBETE, 2005), havendo cenários que indicam incremento de 9,2% das
precipitações para o período atual – de 2011-2040 (SILVA & FISH, 2019).

As pequenas cidades se distribuem parte nos contrafortes da Serra
da Mantiqueira e parte nos contrafortes da Serra do Mar – Bocaina. A
porção que se encontra mais próxima à Mantiqueira apresenta altitude e
declividade maiores, acima de 30%, e vales profundos. A região é consi-
derada dotada de fatores que favorecem a erosão do solo (AB’SABER,
2000; DEVIDE, 2013).

Por sua vez, os municípios da RMS se encontram em níveis diferen-
tes de altitude, indo de terrenos altos com cerca de 970 metros em torno
às Serras de Araçoiaba e de São Francisco, a terrenos baixos e mais ou
menos planos, com 500 metros de altitude, junto às margens dos rios



Sorocaba, Alambari, Tietê e Sarapuí. Os solos classificam-se em podo-
zólicos, latossolos e cambissolos e litossolos. O relevo se constitui, prin-
cipalmente, por colinas e morros baixos onde se veem baixas declividades
e terrenos em várzeas sujeitos a inundações periódicas. A vegetação é
composta por florestas e campos de cerrado. O cultivo de algodão, as
pastagens, a mineração e a ocupação urbana levaram à perda significati-
va da cobertura vegetal, restando hoje áreas de capoeiras, campos e cer-
rados e uma vegetação mais expressiva nas unidades de conservação que
a região mantém (MANFREDINI, 2015). O clima predominante é segun-
do classificação de Köeppen o subtropical temperado (Cfa), com média
em 21,2 °C e o índice pluviométrico se encontra na média em 1.339 mm
(ABREU & TONELLO, 2017).

Na RMVPLN localizam-se os 23 municípios cuja origem (economia
cafeeira), tamanho (entre 2500 a 22 mil habitantes) e função (basicamen-
te serviços) permitem a classificação de pequenas cidades. Na RMS as 8
pequenas cidades que têm em comum a origem relacionada à explora-
ção bandeirantista e à atividade tropeira, o tamanho e a função em con-
dições semelhantes às da RMVPLN.

A exposição das pequenas cidades aos efeitos da variabilidade climá-
tica se relaciona tanto com a localização física e condições do ambiente
natural, como a outros fatores (sociais, ambientais e institucionais) possí-
veis de serem melhor compreendidos a partir da análise dos indicadores
selecionados.

As pequenas cidades à luz da análise dos indicadores
Todas as tabelas que seguem dizem respeito à classificação utiliza-

da pelos autores, cujo método elucidou-se na introdução. Para cada di-
mensão (social, ambiental e institucional) foram compiladas as variáveis
que são especificadas ao longo do texto, e calculado o grau de vulne-
rabilidade em relação à dimensão indicada.

Os dados referentes à vulnerabilidade social foram obtidos no Índi-
ce Paulista de Vulnerabilidade Social – IPVS, elaborado pelo SEADE (2010),
que agrega variáveis referidas às condições da população, como número
de pessoas por domicílio, domicílios com renda per capita de até meio
salário mínimo, responsáveis pelo domicílio com menos de 30 anos de
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idade, número de alfabetizados por domicílio, crianças com menos de 6
anos no total de residentes, entre outros. Os dados recolhidos pelo SEADE
levaram ao agrupamento em percentuais de setores por município em 7
níveis de vulnerabilidade: 1 – Baixíssima; 2 – Muito baixa; 3 – Baixa, 4 –
Média (urbanos); 5 – Alta (urbanos), 6 – Muito alta (aglomerados subnor-
mais) e 7 – Alta (rurais).

Nas Tabelas 1 e 2 observou-se que 9 dos 23 municípios da RMVPLN
e 5 dos 8 municípios da RMS têm uma maior concentração nos níveis 5,
6 e 7 – índices de vulnerabilidade alta, muito alta e muito alta rural, cujos
valores somados são superiores a 25%, ou seja, indicam que mais de ¼
da população se encontra em alta ou muito alta vulnerabilidade.

Tabela 1  Vulnerabilidade Social RMVPLN.

Município 1  
Baixíssima 

2 
Muito 
baixa 

3 
Baixa 

4  
Média 

5  
Alta 

6  
Muito 

alta 

7 
Alta - 
rural 

% de Alta 
e Muito 

alta 
Arapeí    79,60%   20,40% 20,40 

Areias   12,30% 68,10%   19,60% 19,60 

Bananal  10,60%  58,00% 13,40%  18,00% 31,40 

Canas    49,50% 50,50%   50,50 

Cunha  8,40%  46,30% 5,60%  39,80% 45,40 

Igaratá  11,70% 9,40% 45,50% 25,90%  7,60% 33,50 

Jambeiro 15,10% 47,70% 21,80% 15,40%    0 

Lagoinha  23,20%  64,20%   12,60% 12,60 

Lavrinhas    76,60% 16,80%  6,60% 23,40 
Monteiro 
Lobato  39,40% 24,00% 26,90%   9,70% 9,70 

Natividade da 
Serra  15,80% 9,40% 36,30%   38,40% 38,40 

Paraibuna  36,10% 15,60% 19,90% 2,60%  25,70% 25,70 

Piquete  23,00%  74,50%   2,50% 2,50 

Potim    49,50% 50,50%   50,50 

Queluz  13,30% 9,50% 41,50% 17,60%  18,10% 35,70 
Redenção da 
Serra    40,90% 17,50%  41,50% 59,00 

Roseira  14,50% 8,50% 54,10% 20,00%  2,90% 22,90 
S. Bento do 
Sapucaí  305,00% 2,50% 37,10% 8,00%  22,00% 30,00 



Tabela 1  Vulnerabilidade Social RMVPLN (continuação).

S. Bento do 
Sapucaí  305,00% 2,50% 37,10% 8,00%  22,00% 30,00 

S. José do 
Barreiro    75,60%   24,40% 24,40 

S. Luís do 
Paraitinga  36,50% 2,60% 44,50%   16,40% 16,40 

Santa Branca 1,40% 12,80%  81,00%   4,80% 4,80 

Silveiras  31,30%  29,50%   39,10% 39,10 
St. Antônio do 
Pinhal 2,50% 24,60% 17,50% 29,10% 7,60%  18,70% 26,30 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do IPVS – SEADE, 2010.

Tabela 2  Vulnerabilidade Social RMS.

Município 1  
Baixíssima 

2  
Muito 
Baixa 

3 
Baixa 

4 
 Média 

5 
Alta 

6 
Muito 
Alta 

7 
Alta – 
Rural 

% de 
Alta e 
Muito 

alta 
Alambarí  22,60% 10,50% 30,60% 36,30%   36,30 
Alumínio  36,80% 52,20% 10,90%    0 
Araçariguama  3,20% 55,00% 26,80% 15,00%   15,00 
Capela do 
Alto  29,50% 19,40% 18,70% 32,30%   32,30 

Cesário Lange  48,50% 19,20% 4,90% 27,50%   27,50 
Jumirim  42,90% 57,10%     0 
Sarapuí  38,20% 2,30% 32,70% 20,20%  6,60% 26,80 
Tapiraí    49,90% 21,60%  28,50% 50,10 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do IPVS – SEADE, 2010.

Os dados do IPVS foram então agrupados de modo a melhor eviden-
ciar a vulnerabilidade social por região metropolitana, conforme se vê na
Tabela 3.

Município 1  
Baixíssima 

2 
Muito 
baixa 

3 
Baixa 

4  
Média 

5  
Alta 

6  
Muito 

alta 

7 
Alta - 
rural 

% de Alta 
e Muito 

alta 
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Tabela 3   Número de municípios por grau de vulnerabilidade social por RM.

Vulnerabilidad
e Social 

5  
Muito Alta 

4  
Alta 

3  
Média 

2 
Baixa 

1 
Muito Baixa 

RMVPLN 4 6 6 3 4 
RMS 1 2 2 1 2 
Totais 5 8 8 4 6 

   Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do IPVS – SEADE, 2010.

O agrupamento mostrou que a maioria dos municípios de ambas as
RMs se encontram em vulnerabilidade social de média a muito alta, ha-
vendo mais de 1/3 deles com índices de alta a muito alta vulnerabilidade,
sendo que há maior incidência desse tipo de vulnerabilidade nos municí-
pios da RMVPLN. Essa dimensão permitiu constatar a alta incidência de
fatores que promovem iniquidades e que tendem a comprometer a capa-
cidade de preparação social para respostas a acontecimentos desastrosos.

A essa dimensão se soma à ambiental. Para a vulnerabilidade am-
biental buscamos dados de saneamento (Tabela 4), com variáveis referi-
das ao atendimento de água tratada, esgotamento sanitário e coleta de
lixo. Os dados são do Sistema Nacional de Informação sobre Saneamen-
to – SNIS (2018), separados município a município de ambas as regiões
metropolitanas e agrupados de 1 a 5, em relação a maiores ou menores
índices de população não atendida pela oferta de água tratada, coleta de
esgoto e de resíduos sólidos.

Tabela 4  Número de municípios por grau de vulnerabilidade de saneamento.

Saneamento 5 
Muito Alto 

4 
Alto 

3 
Médio 

2 
Baixo 

1 
Muito baixo 

RMVPLN 3 2 11 3 4 
RMS 0 2 1 5 0 
Totais 3 4 12 8 4 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados do SNIS, 2018.

Nesse aspecto também se viu que a maioria dos municípios de ambas
as RMs apresentam vulnerabilidades de média a muito alta. Araçariguama,
na RMS, por exemplo, encontra-se no grupo 5 pois tem 39,70% da popu-

Vulnerabilidade
Social



lação sem acesso à água tratada, 60,75% sem acesso ao esgotamento
sanitário e 31,36% sem coleta de lixo. Na RMVPLN os municípios nos
agrupamentos com alta e muita alta ausência de saneamento são, por
exemplo, Igaratá, que tem 44,10% da população sem acesso à água tra-
tada, 74,27% sem acesso à coleta de esgotos e 20,68% sem acesso à co-
leta de lixo. Índices também expressivos se veem em Redenção da Serra,
onde 53,74% não têm acesso à água tratada, 61,71% sem acesso à coleta
de esgotos e 13,28% sem acesso à coleta de lixo.

As condições de saneamento, que já não se mostram adequadas
podem ser agravadas por processos hidrológicos podem comprometer o
abastecimento de água, o esgotamento sanitário, a coleta e tratamento
de resíduos e favorecer a erosão em função do estado da drenagem ur-
bana, bastante incipiente, em particular nos municípios da RMVPLN.

Também consideramos para a análise da vulnerabilidade ambiental
dados relativos às formas de uso e ocupação do solo, com base nos da-
dos do MapBiomas Brasil (2019). Ambas as regiões guardam remanescen-
tes vegetais que se encontram nas áreas mais altas e/ou em unidades de
conservação, ainda que ambas tenham em comum grande parte do solo
voltada para pastagem, que está presente nos 31 municípios. Em parti-
cular na RMVPLN, outrora domínio da Mata Atlântica, chega a haver
municípios nos quais a área de pastagem ocupa 77% do território. A sil-
vicultura está presente em 30 dos 31 municípios de ambas as regiões,
sendo mais expressiva em extensão na RMVPLN. A agricultura é uma ati-
vidade secundária em ambas as regiões, não correspondendo a mais do
que 12% na RMVPLN. Na RMS encontra-se um município – Cesário Lange,
que chega a ter 61% de sua área destinada à agricultura, enquanto os
demais ficam na média abaixo dos 20%. Também se veem atividades de
mineração na RMS, especialmente em Alumínio, o que não ocorre na
RMVPLN. As áreas urbanas em ambas as regiões são pequenas, não ocu-
pando mais do que 4% do território municipal.

A RMVPLN é a que detém maior índice de cobertura por vegetação
remanescente, sendo São José do Barreiro o município com o maior índi-
ce, em torno de 72%, e Potim e Canas com valores abaixo de 30%. Cabe
dizer que a vegetação se encontra em terras altas, em unidades de con-
servação, distantes dos centros urbanos, esses sim, circundados por pas-
tagens. Afloramentos rochosos estão presentes em 18 municípios.
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A RMS, por sua vez, tem menores índices de cobertura de floresta
natural, apesar de Tapiraí deter 81,66% de vegetação remanescente, en-
quanto Jumirim e Cesário Lange têm menos que 11%. O afloramento
rochoso se encontra em apenas 1 município, Alumínio.

Os dados levantados município a município foram agrupados por
região metropolitana e possibilitaram a elaboração da tabela abaixo (ta-
bela 5), que sintetiza os agrupamentos referidos às formas de uso e ocu-
pação do solo dos municípios com maior a menor alteração na composi-
ção original por atividades como pastagem, silvicultura, agricultura, mi-
neração e área urbanizada.

Tabela 5   Número de municípios por grau de vulnerabilidade de uso e ocupação do solo.

Uso e ocupação 
do solo 

5 
Muito alto 

4  
Alto 

3 
Médio 

2 
Baixo 

1 
Baixíssimo 

RMVPLN 0 2 3 18 0 
RMS 0 1 6 1 0 
Totais 0 3 9 19 0 

Fonte: elaborado pelos autores a partir de dados constantes no MapBiomas, 2019.

O agrupamento mostrou que nenhum município se encontra no
grupo 1, o que significaria grau muito elevado de comprometimento das
formas de uso e ocupação do solo, ainda que a maioria dos municípios
de ambas as RMs (19 ao todo) apresentem baixos índices decorrentes das
transformações do solo original em áreas de pastagem e/ou de silvicul-
tura. Como parte dos municípios da RMVPLN mantém terras altas, com
vegetação natural protegida pela criação de UCs e parte da RMS também
contém UCs com medidas restritivas, os índices de alteração na compo-
sição vegetal de remanescentes naturais favoreceu o agrupamento em
níveis de menor intensidade. Isso não se aplicou em municípios como
Jumirim, na RMS, que tem 70% de seu solo coberto por pastagens, ou
mesmo Potim, na RMVPLN, que detém apenas 3,51% dos remanescentes
naturais. Os municípios que têm tipos de ocupação de solo nos graus alto
são aqueles cujo entorno urbano é mais propenso a ameaças, o que não
isenta os demais da possibilidade de ocorrência de deslizamento, sobre-
tudo quanto o entorno imediato do centro urbano é composto por áreas
de pastagens, a exemplo São José do Barreiro e Cunha, na RMVPLN.



As condições de uso e ocupação do solo, somadas às características
físicas das localidades, favorecem a ocorrência de movimento de massas
e processos de cheias e inundações. A presença de pastagens favorece
esses episódios, haja vista que diminui a vegetação de raiz profunda que
poderia reter o solo. O pastoreio de gado em áreas íngremes também
favorece a movimentação, pois o pisoteio forma sulcos que carreiam água
e solo em episódios de chuvas de maior intensidade.

Consideramos ainda pertinente à vulnerabilidade ambiental o mapea-
mento de áreas de risco elaborado pelo IPT (entre 2005 e 2015), em convê-
nio com o governo do Estado de São Paulo, que identificou áreas propícias
a deslizamentos e inundações em cada um dos municípios. Os dados cons-
tantes nos relatórios de risco possibilitaram o agrupamento, por região me-
tropolitana, de municípios que registraram incidência de eventos de desliza-
mento e inundação de maior a menor grau, conforme as Tabelas 6 e 7.

Tabela 6 Número de municípios por grau de vulnerabilidade a deslizamentos.

Episódios de ocorrência de 
deslizamento/municípios 

5 
Muito alto 

4 
Alto 

3 
Médio 

2 
 Baixo 

1 ou Nenhuma 
ocorrência 

RMVPLN 22 59 38 11 1 
RMS 9 12 14 10 1 
Totais 31 71 52 21 2 

Fonte: elaborado pelos autores a partir de dados do IPT 2005-2015.

Tabela 7   Número de municípios por grau de vulnerabilidade a inundações.

Episódios de 
ocorrência de 

inundação/municípios 
5 

Muito alto 
4 

Alto 
3 

Médio 
2 

Baixo 
1 ou 

nenhuma 
ocorrência 

RMVPLN 3 20 26 5 1 
RMS 0 1 19 0 1 
Totais 3 21 45 5  

Fonte: elaborado pelos autores a partir do IPT 2005-2015.

As vulnerabilidades ambientais expressas nas condições de sanea-
mento, de uso e ocupação do solo, de ocorrência de inundações e de
deslizamentos favoreceram perceber que ambas as regiões têm municí-
pios com alto e muito alto grau de vulnerabilidade, havendo a prepon-
derância de municípios nesses graus na RMVPLN em relação à RMS.
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Mesmo que a RMVPLN tenha mais municípios, ela registra propor-
cionalmente maior número de ocorrências de alto e muito alto impacto,
seja em relação aos movimentos de terra, ou de inundação. Dos 23 mu-
nicípios apenas Potim, Roseira e Silveiras não referiram deslizamentos. Nos
20 outros as ocorrências foram frequentes, sendo Bananal, Cunha, Parai-
buna, Piquete e São Luís do Paraitinga os que mais reportaram episódios
de alto e muito alto impactos. Em relação às inundações, essa região re-
gistra episódios em 21 dos 23 municípios, sendo que em São Luís do
Paraitinga foram registrados 13 ocorrências, 10 das quais de alto e muito
alto impacto; as exceções em relação a episódios de inundação se veem
em Potim e Roseira.

Na RMS, os municípios onde ocorreram a maioria dos eventos de
deslizamento foram Alumínio (26 episódios) e Tapiraí (13 episódios), Araça-
riguama (5 episódios) e Cesário Lange (1 episódio). Quatro municípios
(Alambari, Capela do Alto, Jumirim e Sarapuí) não registram ações dessa
natureza. Episódios de inundação foram registrados em 6 dos 8 municípi-
os (exceção de Jumirim e Alumínio), sendo esses de grau médio e alto.

As vulnerabilidades decorrentes de fatores ambientais alertam para
o perigo de agravamento, em face dos cenários climáticos projetados para
as regiões e essa situação pode ser intensificada a depender de como a
gestão local está a considerá-la. Uma vez que o IPT realizou o mapeamento
de áreas de risco município a município, apresentou os resultados das
pesquisas aos gestores municipais, e que há evidências de vulnerabilidades
sociais e ambientais a expor as localidades a ameaças, consideramos
importante olhar para a existência ou não de políticas e ações voltadas aos
usos e ocupação do solo e à contenção de riscos, aqui agrupadas como
variáveis institucionais. Para tal, foi considerada a ausência ou disponibi-
lidade de instrumentos de gestão do solo urbano, quais sejam: Planos de
Contingência, Lei Orgânica, Código de Posturas, Plano Diretor, Plano de
Saneamento, Plano de Resíduos e Política de Meio Ambiente.

A escolha desses instrumentos baseou-se no entendimento de que
os mesmos estabelecem restrições, atribuições e recomendações de uso
do solo segundo as características específicas de cada município, portanto
estão intimamente relacionados com a identificação de vulnerabilidades
que surgem e se intensificam em face da ocorrência de eventos naturais. A
existência do Plano Diretor, por exemplo, possibilita considerar normas,



índices e parâmetros a serem observados para disciplinar o uso e a ocupa-
ção do solo urbano, de modo a evitar a ocupação de áreas propícias a de-
sastres. A presença ou ausência de instrumentos dessa natureza foi consi-
derada um indicador de maior ou menor vulnerabilidade institucional.

Os Planos de Contingência, por sua vez, indicam a existência de pro-
cedimentos pensados em face de emergências e desastres relacionados
a eventos naturais. Em relação a eles, dados do IBGE constantes na Pes-
quisa de Informações Básicas Municipais – MUNIC (2018) indicam para a
RMVPLN, entre os 23 municípios, que apenas um (Piquete), tem plano de
contingência para deslizamento. Também para a RMS, dentre os 8 muni-
cípios, apenas 1 (Araçariguama), tem o referido plano.

Dados do SNIS (2018) mostram ainda que 2 dos municípios da RMS
têm sistema de alerta para riscos hidrológicos, números iguais para a
RMVPLN, em que pese a frequência de episódios de inundação já re-
gistrados.

A vulnerabilidade institucional dos municípios foi considerada a partir
da existência de normativas que indicam ações referidas às restrições,
atribuições e recomendações de gestão urbana de uso e ocupação do solo
que podem favorecer ao planejamento com ações de prevenção a impe-
dir ocupação irregular, de realocação da população residente em áreas de
risco, de monitoramento, alerta e alarme, de assistência às populações
vitimadas, de reabilitação em caso desastres. Esses fatores levaram ao
agrupamento dos municípios do menor número de atos (grau 5) ao mai-
or (grau 1), conforme se vê na Tabela 8.

Tabela 8 Número de municípios por grau de vulnerabilidade em normativas para a ges-
tão de risco/gestão urbana

Ausência de normativa 
de gestão de risco, 

gestão 
urbana/municípios 

5 
Muito alto 

4 
Alto 

3 
Médio 

2 
Baixo 

1 
Muito baixo 

RMVPLN 0 6 9 5 3 
RMS 0 0 6 1 1 
Totais 0 6 15 6 4 

Fonte: elaborado pelos autores a partir de dados disponíveis no IBGE – Munic 2018, SNIS
2018 e Câmaras Municipais, 2021.
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A classificação permitiu identificar a prevalência de municípios com
alto e médio grau de vulnerabilidade institucional na RMVPLN em rela-
ção à RMS.

Os estudos desenvolvidos levaram à constatação de vulnerabilidades
socioambientais expressas nas dimensões definidas para ambas as regi-
ões, com maior incidência nos municípios da RMVPLN. Tais vulnerabi-
lidades podem predispor as pequenas cidades a maiores riscos diante do
agravamento da variabilidade climática, advertindo que as mesmas pre-
cisam se preparar com medidas adaptativas capazes de conter as vulne-
rabilidades identificadas.

Assim, buscamos ver possibilidades de capacidade adaptativa das
pequenas cidades de ambas as regiões metropolitanas, tendo como es-
copo as competências em nível local.

Ações para adaptação e capacidade adaptativa
O modelo federativo brasileiro confere autonomia às cidades para

legislarem sobre seus territórios e os municípios são as primeiras instân-
cias governamentais a responderem ao desafio do planejamento e regu-
lação de políticas e de fornecimento de infraestrutura e serviços destina-
dos a conter as vulnerabilidades locais. A ele cabem responsabilidades e
competências sobre a ocupação do território em consonância com a
política de desenvolvimento urbano ambiental, com ações que visem aos
usos e ocupação compatíveis com as características geomorfológicas,
hídricas e climáticas do local (Barbi, 2014).

Em relação às vulnerabilidades ambientais expressas no saneamen-
to básico, todos os municípios têm planos de saneamento básico e em 29
dos 31 municípios de ambas as RMs tais planos foram elaborados há
pouco mais de cinco anos (SNIS, 2018). Nesses planos se veem referênci-
as às deficiências dos serviços de esgotamento sanitário e à necessidade
de reparo/ampliação de estruturas de saneamento e de adequação aos
serviços de coleta de resíduos sólidos. Ainda assim, como se vê no Ranking
Abes da Universalização do Saneamento (ABES, 2021), pouco foi feito,
tanto é que municípios como Santo Antônio do Pinhal e Monteiro Lobato,
na RMVPLN, têm para abastecimento de água, índices como 56,41 e 49,92.
Já para coleta de esgoto, os percentuais são respectivamente 32,01 e 39,54.



Na RMS, Jumirim e Araçoiaba da Serra têm percentuais de 56,43 e 30,94
de coleta de esgoto.

Essas condições não são específicas das pequenas cidades, mas se
fazem também presentes nas periferias das grandes cidades (Brito e For-
miga-Johnsson, 2010), indicando desafios como a disponibilidade hídrica
e o acesso ao saneamento para populações ainda desprovidas desses
serviços; de proteção de mananciais; de coleta e tratamento de esgotos;
de drenagem urbana e controle de inundações e de coleta e disposição
final de resíduos sólidos, questões que não são desvinculadas dos altos
custos e de priorização de investimentos para a adaptação dos sistemas
hídricos e de saneamento às variabilidades climáticas.

Aspectos ainda pertinentes ao saneamento básico se vinculam às
vulnerabilidades atinentes a eventos de deslizamento e enchentes, que
demandam ações para o fornecimento de infraestrutura e serviços volta-
dos à contenção de encostas e de adequação do sistema de drenagem
urbana e de redes de águas pluviais. O investimento em drenagem urba-
na é uma necessidade na maioria dos municípios, particularmente nos da
RMVPLN, pois os núcleos urbanos se situam em vales encaixados entre
morros, com altas declividades, sujeitos a escorregamento de massa das
encostas. Também nessa região, assim como na RMS, os núcleos urbanos
se distribuem em volta de rios e ribeirões que sofrem inundações defla-
gradas por chuvas fortes e rápidas e/ou chuvas de longa duração. O sis-
tema de drenagem, quando existente, é descontínuo, bastante antigo e
insuficiente com falhas de manutenção e entupimentos, como se pode ver
nos Planos de Saneamento Básico dos referidos municípios e no SNIS
(2018). A instalação ou renovação da drenagem urbana é urgente, ainda
que custosa e implica em escolhas e prioridades políticas.

No que diz respeito à vulnerabilidade institucional, cabe dizer que ela
não se restringe às normas que poderiam orientar formas de uso e ocu-
pação do espaço e de contingência em casos de eventos climáticos, mas
também se expressam na participação limitada de cidadãos na tomada de
decisão, pois os conselhos municipais, quando existentes são mais con-
sultivos do que deliberativos, não são paritários, uma vez que têm parte
significativa de representantes do executivo. Essas localidades têm ainda
falta de pessoal técnico capacitado, o que se soma às demais dificulda-
des em responder a emergências climáticas (ZANIRATO, 2018).
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Como apontado por Wolf (2011), qualquer decisão para adaptação
envolve valores que moldam o que é percebido como valendo o esforço,
e isso passa por ao menos quatro fatores-chave que conformam o pro-
cesso de adaptação: as percepções, tanto das autoridades governamen-
tais quanto do público, influenciam como a vulnerabilidade é concebida;
as estruturas institucionais em todos os níveis que induzem as respostas
e as decisões a serem tomadas; as redes sociais, incluindo associações
informais que têm um papel importante na modelagem da adaptação,
assim como fatores subjacentes, complexos e concorrentes que devem ser
considerados para que a política de adaptação seja bem-sucedida. Esses
fatores interferem nas ações de responsabilidade pública e explicam o
descompasso entre a constatação da necessidade de medidas e a ação
concreta para a implementação das mesmas (NALAU et al., 2015; BAUSCH
& KOZIOL, 2020).

Isso faz com que a adaptação em nível local, como apontado pela
literatura (NALAU et al., 2015; BAKER et al., 2012; BAUSCH & KOZIOL, 2020)
seja frequentemente admitida, mas dificultada por arranjos mais amplos
que incluem atores em níveis mais altos. Isso porque em sistemas de
governança multinível, o nível local é frequentemente o mais fraco e com
capacidade limitada para planejar e para implementar estratégias de adap-
tação, o que restringe a possibilidade de assimilação das competências
comuns e concorrentes dos gestores municipais em relação ao uso e
ocupação do solo, ao zoneamento, ao código de obras, etc.

Barreiras que se apresentam em nível local e que comprometem a
capacidade adaptativa foram tratadas por Kabish et al. (2016), Nalau et al.
(2015) e Pasquini (2020). Segundo Nalau et al. (2015), mesmo em nações
desenvolvidas relativamente ricas, há uma série de restrições que impe-
dem as ações de adaptação ou sua eficácia, incluindo déficit de informa-
ções, recursos econômicos e financeiros para realizar a adaptação, capa-
cidade institucional e tecnológica, e desafios políticos e sociais.

Tais restrições também se vinculam ao fato de que as mudanças cli-
máticas são vistas como necessidades de longo prazo, e de que o retor-
no do investimento nessa direção só se manifesta após os mandatos dos
gestores locais (MARTINS & FERREIRA, 2010; PASQUINI, 2020). Também
se apresentam como barreiras os interesses da propriedade privada que
limitam a gestão local sobre o espaço urbano (KABISH et al., 2016) e que



não raras vezes implicam em questões como: quem vai pagar pelas
melhorias de adaptação?

As barreiras identificadas pelos autores referidos também se colocam
nos pequenos municípios analisados. Uma dessas barreiras diz respeito
à falta de conhecimento, informação e consciência das mudanças climá-
ticas, como identificado na pesquisa conduzida por Zanirato et al. (2018)
no âmbito da comunicação de risco a gestores municipais e a represen-
tantes da sociedade em municípios da RMVPLN. Na ocasião foram encon-
trados baixos níveis de conhecimento sobre mudanças climáticas, muitas
vezes referidas a degelo dos polos e à poluição atmosférica em países
altamente industrializados; dificuldades em compreender os riscos climá-
ticos na escala local, ainda que tenha havido percepções quanto ao au-
mento na frequência de cheias dos rios, da perda de nascentes, de desliza-
mento de encostas e de erosão. Essas percepções não foram associadas
a eventos climáticos, mas atribuídas a dificuldades de manutenção de
galerias, falta de fiscalização e de políticas públicas de conscientização da
população (para eles, a que mora em encostas ou que joga lixo em
córregos e rios).

Ainda que na ocasião se tenha caminhado para a definição de prio-
ridades e de construção coletiva de uma agenda de adaptação com ações
de curto e médio prazo, passados três anos pode-se ver que nada se
cumpriu. Isso se explica não só pelas dificuldades orçamentárias, mas
também por algo constatado na ocasião e que diz respeito às dinâmicas
próprias de pequenas cidades na quais se percebem de forma clara os
interesses políticos, os jogos de poder, a vontade de agradar os respon-
sáveis pela comunicação de riscos e que pode, não necessariamente, in-
correr em ações no sentido de fazer valer o acordado (ZANIRATO et al.,
2018). Não foram poucos os entraves apresentados na ocasião como a
raridade da permanência dos gestores municipais nas oficinas, a difícil as-
siduidade dos participantes da sociedade mais ampla que se intercalam
em dias de presença, o entendimento de que a responsabilidade para a
tomada de decisões deveria ficar restrita a uma secretaria e não na pers-
pectiva multissetorial.

Essas constatações encontram correspondência com os estudos de
Pasquini (2020) segundo o qual as mudanças climáticas continuam a ser
periféricas nas agendas políticas, muitas vezes vistas como ‘superadas’ por
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questões socioeconômicas relacionadas ao desenvolvimento, tidas como
mais urgentes pelos tomadores de decisão. O paradigma de crescimento
econômico é preponderante nessas agendas, chegando mesmo a se cons-
tituir em uma “obsessão” (KABISH et al., 2016), orientadas por questões
como a criação de empregos e a atração de investimentos.

As barreiras destacadas pelos autores referidos são extremamente
interconectadas e se fazem presentes nos municípios aqui tratados, o que
amplia os desafios a serem enfrentados.

Considerações finais
O estudo se voltou para pequenas cidades, assim conceituadas em

relação à bibliografia e à pertinência dos atributos que as caracterizam e
esse recorte considerou possibilidades de preencher lacunas de conhe-
cimento a respeito de vulnerabilidades socioambientais à variabilidade
climática nessa escala territorial.

Com esse propósito apresentou cenários climáticos futuros para as
localidades selecionadas e considerou que a maior ou menor vulnera-
bilidade se faz presente em conformidade com as características físicas do
lugar, o que levou a estudos dessa natureza para as regiões que compor-
tam a maioria das pequenas cidades da MMP: RMVPLN (23 municípios) e
RMS (8 municípios).

Esses estudos mostraram que tanto a RMS quanto a RMVPLN têm
prognósticos climáticos de aumento das temperaturas máximas e míni-
mas; leve diminuição da umidade relativa, bem como aumento da preci-
pitação nos períodos chuvosos.

Modificações nos padrões de pluviosidade potencializam condições
de perigo associados a essas alterações e a possibilidade de eventos
hidrometeorológicos capazes de provocar deslizamentos e inundações
torna-se preocupante quando se considera que os municípios da RMS têm
um relevo em colinas e morros com baixas declividades e terrenos em
várzeas onde ocorrem inundações periódicas. O mesmo se pode dizer para
os municípios da RMVPLN que estão em relevo de escarpas, serras e
morros, com declividades médias e altas e com solos relativamente rasos
e de elevada suscetibilidade a processos de escorregamentos.

As condições propícias a inundações e deslizamentos interagem com
as condições socioambientais, cujas vulnerabilidades puderam ser com-



preendidas a partir da análise de indicadores nas dimensões social,
ambiental e institucional.

A dimensão social se mostrou em ambas as RMs com vulnerabilidades
em grau médio, alto e muito alto, com cerca de 1/3 de municípios com
graus de alta a muito alta vulnerabilidade, havendo maior incidência de
muito alta vulnerabilidade nos municípios da RMVPLN.

No que diz respeito à dimensão ambiental, as vulnerabilidades ao
saneamento se mostraram para a maioria dos municípios de ambas as RMs
em graus de média, alta e muito alta exposição. Em relação às formas de
uso e ocupação do solo, a maioria dos municípios de ambas as RMs apre-
sentaram baixo grau de comprometimento das formas de uso e ocupa-
ção do solo, boa parte porque ainda mantém áreas protegidas em forma
de Unidades de Conservação em altitudes elevadas. Em contraposição a
esse índice, a vulnerabilidade a eventos de deslizamento e cheias se co-
loca para os municípios em graus de alta e muito alta ocorrência, com
maior incidência nos municípios da RMVPLN em relação aos da RMS.

A vulnerabilidade institucional completou o quadro permitindo iden-
tificar maior grau nesse aspecto nos municípios da RMVPLN.

A sobreposição das dimensões favoreceu perceber vulnerabilidades
socioambientais, mais acentuadas na RMVPLN, ainda que também pre-
sentes na RMS, que podem predispor a desastres das localidades aos
efeitos decorrentes da variabilidade climática.

A identificação das vulnerabilidades favoreceu a consideração das
prioridades de intervenção que se encontram no âmbito local, posto que
o município tenha sob sua responsabilidade a gestão do espaço urbano.
As intervenções indicadas teriam, em potencial, condições de diminuir
parte das vulnerabilidades e melhor preparar as localidades para os even-
tos decorrentes da variabilidade climática em curso e aos anunciados.

Todavia, a capacidade adaptativa em nível local não se traduz auto-
maticamente em adaptação em si, posto à existência de inúmeras barrei-
ras que dificultam a consolidação de ações efetivas e que evidenciam a
necessidade de intervenções planejadas e complementares que articulem
instâncias de planejamento setoriais e diferentes níveis de governo. Pu-
demos perceber que as capacidades em nível local são críticas para uma
adaptação bem-sucedida à mudança climática, o que remete à urgência
de sistemas de governança de risco urbano distribuído nas diferentes
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escalas que envolvem o planejamento e a governança, de modo a possi-
bilitar condições adaptativas para as pequenas cidades.

Concluímos o estudo defendendo a importância da continuidade de
investigação a respeito das limitações à capacidade adaptativa na escala
que tratamos, de modo a favorecer a um planejamento articulado nos
diferentes níveis das administrações públicas para a minimização das
vulnerabilidades que se colocam aos municípios aqui estudados.
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